
MINUTA DE TERMO DE ACEITE DE NOTA DE EMPENHO

Processo nº 53528.003733/2025-80

 

MINUTA DE TERMO DE ACEITE DE NOTA DE EMPENHO - COMPRAS

É possível a substituição do contrato pelo presente nas seguintes hipóteses, conforme o art. 95 da
Lei 14.133:

I - Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação
Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024

II - Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de
obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor -
art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021 (apagar)

 

Modelo da AGU utilizado:  Anexo à Minuta de TR Compras, versão
dezembro/2025 (SEI nº 9424668), disponível em https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-
concorrencia.

 

Por meio deste instrumento, a  [DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA] , inscrita no CNPJ/MF
sob o nº [digite aqui o CNPJ] , estabelecida à [digite aqui o endereço completo da empresa] , neste ato
representada pelo (a) Senhor(a) [DIGITE AQUI O NOME DO REPRESENTANTE], [função], conforme
documentação juntada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais legislações aplicáveis,
declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital de Pregão
Eletrônico/Aviso de Dispensa Eletrônica nº XX/202X, no Termo de Referência e nos demais anexos e, por
meio da assinatura eletrônica do presente Termo, vem apresentar a confirmação do RECEBIMENTO e
ACEITE à Nota de Empenho nº 20xxNExxxxxx (SEI nº xxxxxxx), com o seguinte Preço Global da Aquisição:
R$ xxx,xx (digite o valor por extenso ).

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a parPr da data de sua
convocação, para aceitar este instrumento equivalente ao contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jusPficada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3. O aceite deste instrumento pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. O referido instrumento subsPtui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as
disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. O Contratado se vincula à sua proposta  (SEI nº xxxxxxx), às previsões conPdas no
Edital de Pregão Eletrônico nº XX/202X OU Aviso de Contratação Direta (SEI nº xxxxxxx) , no Termo
de Referência (SEI nº xxxxxxx) e em seus anexos, por meio da assinatura do presente termo.

1.4. O objeto do presente documento é a prestação de serviços de ...............................,
conforme especificações e quanPtaPvos estabelecidos no Termo de Referência, anexo a este Termo de
Aceite de Nota de empenho.
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Tabela 1 - Discriminação do objeto
Item Descrição/Especificação Identificação CATMAT/CATSER Unidade Quantidade Valor Total

      
      
      
      

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaPcamente prorrogado, independentemente de termo
adiPvo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

OU

2.3. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

Nota Explica;va 1: UPlizar esta redação para contratações de pequeno valor de fornecimentos
contínuos, conforme arts. 95, I, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, considerando a definição do
art. 6º, XV do mesmo normativo.

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiPda a
negociação com o Contratado, bem como à inexistência de registros no Cadastro InformaPvo de créditos
não quitados do setor público federal (Cadin).

Nota explica;va: Conforme art. 6o da Lei nº 10.522/2002: É obrigatória a consulta prévia ao
Cadin, pelos órgãos e enPdades da Administração Pública Federal, direta e indireta, para: (Vide
Medida Provisória nº 1.259, de 2024)

III - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a
qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.

Art. 6º-A. A existência de registro no Cadin, quando da consulta prévia de que trata o art. 6º,
consPtui fator impediPvo para a realização de qualquer dos atos previstos nos incisos I, II e III do
caput do art. 6º. (Incluído pela Lei nº 14.973, de 2024)

2.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.7. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado Pver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

OU
Nota Explica;va: UPlizar a redação abaixo somente para contratações emergenciais, fundadas
no art. 75, VIII, da Lei n.º 14.133, de 2021, independentemente da natureza do objeto ser de
escopo ou, em tese, continuada.

2.8. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo - máximo de um ano] contados
do(a) [indicar o termo inicial da vigência] , improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n°
14.133/2021.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do CONTRATANTE:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
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acordo com o contrato e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. NoPficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo
para que seja subsPtuído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

3.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

3.1.7. CienPficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

3.1.8. Explicitamente emiPr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperPnentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1. A Administração terá o prazo de  60 (sessenta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

3.1.10. NoPficar o emitente das garanPas, caso existentes, quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e
deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

Nota Explica;va: O trecho deste item que trata da "rede de assistência técnica autorizada"
apenas poderá ser uPlizado nas compras de pequeno valor (art. 95, inciso I, da Lei n.º 14.133, de
2021).

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os moPvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emiPdas pelo fiscal ou gestor contratuais ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsPtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanPa, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. cerPdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aPvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

4.1.11. Manter durante toda a vigência da contratação, em compaPbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação
na contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obPdas em decorrência da execução do
objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
saPsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

4.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quanPdade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução contratual;

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perPnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos execuPvos que fujam às especificações do memorial descriPvo
ou instrumento congênere.

4.1.21. Não permiPr a uPlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiPr a uPlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relaPvas à segurança e
à saúde no trabalho;

4.1.23. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.24. Não permiPr a uPlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e
em condições perigosas e insalubres e à realização de aPvidades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e
assédio no ambiente de trabalho.

5. EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será exPnta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esPpulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do
Contratado:

5.3.1. ficará ele consPtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecPvas sanções
administrativas; e

5.3.2. poderá a Administração optar pela exPnção contratual e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

Use a redação acima p a r a compra com entrega imediata e integral dos bens (execução
instantânea), independentemente do valor (art. 95, inciso II, da Lei 14.133, de 2021).

OU

Nota Explica;va: Use a redação abaixo para contratações de pequeno valor de fornecimentos
contínuos (art. 95, inciso I, c/c o art. 106, da Lei n.º 14.133, de 2021).

5.4. A contratação será exPnta quando vencido o prazo esPpulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

5.5. O contrato poderá ser exPnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
mediante jusPficaPva formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua conPnuidade ou de
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

5.5.1. Nesse caso, a exPnção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, garanPdo um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser
observada a regra do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo.

5.6. O contrato poderá ser exPnto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou
na perda de vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o
CONTRATANTE, conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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Nota Explicativa: A sistemáPca desses itens decorre do que dispõe o art. 106, III e §1º, da Lei nº
14.133/21, com a interpretação conferida pela Orientação NormaPva AGU nº 98, de 8 de agosto
de 2025, segundo a qual:

“Enunciado: I - A exPnção antecipada do contrato de execução conYnua com fundamento na
ausência de créditos orçamentários ou na perda de vantagem contratual poderá se dar com ônus
ou sem ônus para a Administração Pública.

II - A exPnção antecipada do contrato de execução conYnua nestas hipóteses, deverá ser
justificada formalmente pela Administração Pública, observada as seguintes balizas:

a) a jusPficaPva deve ser fundamentada na ausência de créditos orçamentários ou na perda de
vantagem contratual, conforme art. 106, III da Lei nº 14.133/2021;

b) a jusPficaPva deve apresentar elementos objePvos e documentados que comprovem a
ausência de recursos ou a perda da vantagem contratual.

III - A exPnção antecipada do contrato de execução conYnua sem ônus, prevista no art. 106, III c/c
art. 106, §1º, ambos da Lei nº 14.133/2021, ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
garanPdo um prazo mínimo de dois meses para ciência do contratado, devendo ser observada a
regra do art. 183 da Lei nº 14.133/2021 para a contagem destes prazos.

IV - A regra do arPgo 106, § 1º da Lei 14.133/2021 não é inconsPtucional e não obriga a
Administração a manter contratos sem crédito orçamentário, pois não impede a Administração
Pública de rescindir o contrato, apenas impõe um limite temporal para que a exPnção ocorra sem
ônus.”.

V - A Administração Pública pode renunciar à prerrogaPva de exPnção antecipada do contrato de
execução conYnua sem ônus prevista no art. 106, III da Lei nº 14.133/2021, desde que
expressamente prevista no edital e no contrato e que conste no processo administraPvo
justificativa fundamentada no interesse público e na vantajosidade econômica.

VI - A Administração Pública pode exPnguir o contrato de execução conYnua com fundamento na
ausência de créditos orçamentários ou na perda de vantagem contratual antes da data de
aniversário do contrato, desde que ocorra com ônus para Administração, conforme previsto no
art. 138, §2º da Lei nº 14.133/2021.”

Para a compreensão do entendimento adotado, vale trazer um exemplo:

Um contrato firmado em 20 de maio de 2025 fará aniversário no dia 20 de maio dos anos
subsequentes. Supondo-se que se chegue à conclusão pela desconPnuidade do contrato, seja por
razões orçamentárias, seja por ausência de vantagem na permanência, constatam-se as seguintes
possibilidades:

1) Se a comunicação ao contratado noPciando a exPnção ocorrer até 20 de março de 2026 (dois
meses antes da data de aniversário), a exPnção poderá ocorrer na data de aniversário, ou seja, 20
de maio de 2026, sem ônus para a Administração;

2) Se a comunicação se der entre 20 de março e 20 de maio de 2026 (menos de dois meses),
ainda será possível a exPnção antecipada do contrato, porém com ônus para a Administração
contratante, já que não foi respeitada a condição temporal à exPnção do contrato sem ônus,
estabelecida no § 1 º do art. 106 da Lei n.º 14.133/2021;

3) Uma vez ultrapassada a data de aniversário (20 de maio de 2026), caso se constate,
posteriormente (ex: em janeiro de 2027), a ausência de créditos orçamentários ou a perda de
vantagem contratual, a Administração poderá exPnguir o contrato de imediato, sem ter que
aguardar a próxima data de aniversário (20 de maio de 2027), porém deverá indenizar o
contratado, arcando com prejuízos regulamente comprovados, custo de desmobilização,
devolução de garantia etc.

 

 

OU

Nota Explicativa: UPlizar a redação abaixo apenas para contratações emergenciais, fundadas no
art. 75, VIII, da Lei n.º 14.133, de 2021

5.7. O contrato será exPnto quando vencido o prazo nele esPpulado, observado o art. 75,
inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de
ambas as partes contraentes.
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5.8. A contratação poderá ser exPnta antes de cumpridas as obrigações nela esPpuladas, ou
antes do prazo fixado, por algum dos moPvos previstos no arPgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

5.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.9.3. Indenizações e multas.

5.10. A exPnção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.11. A contratação poderá ser exPnta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
enPdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições conPdas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conPdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios gerais dos
contratos

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Nota Explica;va: A Consultoria-Geral da União, por meio do PARECER n.
00061/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP: 00688.001623/2024-01), uniformizou o entendimento de
que é possível a supressão do objeto do contrato administraPvo em percentual superior a 25%
(art. 125 da Lei 14.133/2021), mediante acordo entre as partes, nos seguintes termos:

"36. Diante de tudo quanto exposto, conclui-se ser possível a supressão parcial consensual de
contrato administra;vo em percentual superior àqueles estabelecidos pelo art. 125 da Lei
14.133/2021.

37. Tal supressão parcial consensual do contrato administraPvo deve respeitar os princípios
enunciados no art. 5º da Lei 14.133/2021; deve ser adequadamente fundamentada; e pode
ensejar a responsabilização de servidor por falha do projeto.

38. Sugere-se, ainda, veicular, no edital da licitação, a possibilidade de supressão do contrato
administraPvo de maneira consensual em percentual superior ao estabelecido no art. 125 da Lei
14.133/2021."

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiPvo,
submePdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de jusPficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiPvo deverá ocorrer
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no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da JusPça Federal de  ......................... para dirimir os liYgios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

  

Após ter sido lido juntamente com a Nota de Empenho acima identificada, segue o presente Termo
assinado eletronicamente pelo Representante Legal acima qualificado.

Documento assinado eletronicamente por Mauricio Peroni, Gerente Regional no Estado do Rio
Grande do Sul, em 26/02/2026, às 09:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
23, inciso II, da Portaria nº 912/2017 da Anatel.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em https://www.anatel.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 15223290 e o código CRC 97AF9A3C.

Referência: Processo nº 53528.003733/2025-80 SEI nº 15223290
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